
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.684 - RJ (2015/0158020-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDREA TAVARES E SILVA 
ADVOGADOS : JULIO CESAR DE OLIVEIRA FRANCISCO 
  SANDRO DA SILVA PINHEIRO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. ENFERMAGEM. 
CARGA HORÁRIA MÁXIMA SEMANAL. PARECER AGU GQ-145/1998. 
JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA QUE DISCIPLINA A 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. PRESERVAÇÃO DA HIGIDEZ 
FÍSICA E MENTAL DO TRABALHADOR. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE ENTENDE PELA INCOMPATIBILIDADE DE 
CARGA HORÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO ÂMBITO DO 
STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. In casu, o Tribunal de origem ao assentar a incompatibilidade de horários, 
consignou que, para o fim almejado pela agravante, deve ser considerado também, a 
saúde física e mental do  profissional da área de saúde, os riscos de vida aos 
pacientes, a  qualidade do serviço prestado e a produtividade, porquanto, "a autora é 
auxiliar de enfermagem do Corpo de Bombeiros do Estado do rio de Janeiro 
com carga horária semanal de 30 (trinta) horas - fl. 32 (autos digitais). Exerce 
também o cargo de auxiliar de enfermagem no Hospital Federal de Ipanema 
com carga horária de 40 horas semanais - fl. 34 (autos digitais), conforme 
previsão editalícia, cumprindo 30 horas com base na portaria 1281/2006 do 
Ministério da Saúde, totalizando pelo menos 70 (setenta) horas de trabalho", 
bem como que "é importante ressaltar que compatibilidade de horários não 
deve ser entendida, apenas, como a ausência de choque entre as jornadas de 
trabalho. Tomando-se como base a Lei 8.112/90, que prevê uma jornada de 
trabalho de, no máximo 40 horas semanais (art. 19), com possibilidade de 2 
horas de trabalho extras por jornada (art. 74), vê-se que esse limite foi 
reputado pelo legislador como necessário para preserva a higidez física e 
mental do trabalhador e, em consequência, sua produtividade.[...] no caso de 
profissionais da área de saúde, a situação é mais delicada, pois envolve o 
risco de atendimentos ineficazes, com risco de vida aos pacientes submetidos a 
profissionais exaustos", sendo que, rever tal entendimento, a fim de reconhecer a 
compatibilidade de carga horária, a legalidade e as condições necessárias para o 
exercício dos cargos públicos que se pretende acumular, como pretende a agravante, 
demandaria o necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na 
via estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.
2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julg. em 26/02/2014, Dje 
14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da 
carga horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos públicos, não esvazia 
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a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição Federal - "é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso 
XI" -, isto porque a acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser 
interpretada de forma restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional da 
eficiência, na medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em boas 
condições físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições, o que certamente 
depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho 
e o início da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de trabalho. 
Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas semanais, fato que 
certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação em se otimizarem os 
serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores públicos. É 
limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar o conteúdo do art. 37, 
XVI, da Constituição Federal. 
3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 08 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.684 - RJ (2015/0158020-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDREA TAVARES E SILVA 
ADVOGADOS : JULIO CESAR DE OLIVEIRA FRANCISCO 
  SANDRO DA SILVA PINHEIRO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Andrea Tavares e Silva contra a decisão 

de fls. 398/403 (e-STJ), onde conheci do agravo e neguei seguimento ao recurso especial 

interposto pela agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS. TÉCNICA EM ENFERMAGEM. CARGA HORÁRIA MÁXIMA 
SEMANAL. PARECER AGU GQ-145/1998. JORNADA SEMANAL SUPERIOR 
A 60 (SESSENTA HORAS). IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
EFICIÊNCIA QUE DISCIPLINA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. 
PRESERVAÇÃO DA HIGIDEZ FÍSICA E MENTAL DO TRABALHADOR. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDE PELA 
INCOMPATIBILIDADE DE CARGA HORÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante, além de reiterar as razões de seu 

recurso especial, sustenta o equívoco da decisão agravada, na medida em que "a Recorrente 

não tem carga horária superior a 60 (sessenta) horas semanais e conta com a 

compatibilidade de horários" (fl. 409-e), bem como que é lícita a acumulação de dois cargos 

públicos de enfermeira, independente da carga horária, vez que tanto a Constituição Federal 

como a Lei 8.112/1990 exigiriam apenas a compatibilidade de horários, o que restou comprovado; 

que o Parecer AGU GQ-145 não prevalece sobre a Constituição Federal e a Lei 8.112/1990, não 

podendo estabelecer teto semanal para a jornada de trabalho dos servidores; que o exame da 
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controvérsia não encontra óbice na Súmula 7/STJ e, por fim, que restou devidamente 

comprovado o dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.684 - RJ (2015/0158020-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. ENFERMAGEM. 
CARGA HORÁRIA MÁXIMA SEMANAL. PARECER AGU GQ-145/1998. 
JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA QUE DISCIPLINA A 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. PRESERVAÇÃO DA HIGIDEZ 
FÍSICA E MENTAL DO TRABALHADOR. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE ENTENDE PELA INCOMPATIBILIDADE DE 
CARGA HORÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO ÂMBITO DO 
STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. In casu, o Tribunal de origem ao assentar a incompatibilidade de horários, 
consignou que, para o fim almejado pela agravante, deve ser considerado também, a 
saúde física e mental do  profissional da área de saúde, os riscos de vida aos 
pacientes, a  qualidade do serviço prestado e a produtividade, porquanto, "a autora é 
auxiliar de enfermagem do Corpo de Bombeiros do Estado do rio de Janeiro 
com carga horária semanal de 30 (trinta) horas - fl. 32 (autos digitais). Exerce 
também o cargo de auxiliar de enfermagem no Hospital Federal de Ipanema 
com carga horária de 40 horas semanais - fl. 34 (autos digitais), conforme 
previsão editalícia, cumprindo 30 horas com base na portaria 1281/2006 do 
Ministério da Saúde, totalizando pelo menos 70 (setenta) horas de trabalho", 
bem como que "é importante ressaltar que compatibilidade de horários não 
deve ser entendida, apenas, como a ausência de choque entre as jornadas de 
trabalho. Tomando-se como base a Lei 8.112/90, que prevê uma jornada de 
trabalho de, no máximo 40 horas semanais (art. 19), com possibilidade de 2 
horas de trabalho extras por jornada (art. 74), vê-se que esse limite foi 
reputado pelo legislador como necessário para preserva a higidez física e 
mental do trabalhador e, em consequência, sua produtividade.[...] no caso de 
profissionais da área de saúde, a situação é mais delicada, pois envolve o 
risco de atendimentos ineficazes, com risco de vida aos pacientes submetidos a 
profissionais exaustos", sendo que, rever tal entendimento, a fim de reconhecer a 
compatibilidade de carga horária, a legalidade e as condições necessárias para o 
exercício dos cargos públicos que se pretende acumular, como pretende a agravante, 
demandaria o necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na 
via estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.
2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julg. em 26/02/2014, Dje 
14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da 
carga horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos públicos, não esvazia 
a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição Federal - "é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso 
XI" -, isto porque a acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser 
interpretada de forma restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional da 
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eficiência, na medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em boas 
condições físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições, o que certamente 
depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho 
e o início da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de trabalho. 
Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas semanais, fato que 
certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação em se otimizarem os 
serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores públicos. É 
limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar o conteúdo do art. 37, 
XVI, da Constituição Federal. 
3.  Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

In casu, o Tribunal de origem ao assentar a incompatibilidade de horários, consignou 

que para o fim almejado pela agravante, deve ser considerado também, a saúde física e mental 

do  profissional da área de saúde, os riscos de vida aos pacientes, a  qualidade do serviço 

prestado e a produtividade, porquanto, "a autora é auxiliar de enfermagem do Corpo de 

Bombeiros do Estado do rio de Janeiro com carga horária semanal de 30 (trinta) horas - 

fl. 32 (autos digitais). Exerce também o cargo de auxiliar de enfermagem no Hospital 

Federal de Ipanema com carga horária de 40 horas semanais - fl. 34 (autos digitais), 

conforme previsão editalícia, cumprindo 30 horas com base na portaria 1281/2006 do 

Ministério da Saúde, totalizando pelo menos 70 (setenta) horas de trabalho. [... ] É 

importante ressaltar que compatibilidade de horários não deve ser entendida, apenas, 

como a ausência de choque entre as jornadas de trabalho. Tomando-se como base a Lei 

8.112/90, que prevê uma jornada de trabalho de, no máximo 40 horas semanais (art. 19), 

com possibilidade de 2 horas de trabalho extras por jornada (art. 74), vê-se que esse 

limite foi reputado pelo legislador como necessário para preserva a higidez física e mental 

do trabalhador e, em consequência, sua produtividade.[...] no caso de profissionais da 

área de saúde, a situação é mais delicada, pois envolve o risco de atendimentos ineficazes, 

com risco de vida aos pacientes submetidos a profissionais exaustos" (fls. 205/209-e) 

(destaquei), sendo que, rever tal entendimento, a fim de reconhecer que cumpre tão somente 60 

horas semanais, que existe "a compatibilidade de horários existe e pode ser confirmada nos 
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documentos de folhas 31 a 36 e nas folhas 09,10 e 11 da petição inicial" (fl. 223-e), bem 

como a legalidade e as condições necessárias para o exercício dos cargos públicos que se 

pretende acumular, como pretende a agravante, demandaria o necessário reexame do 

conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por força 

da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 37, XVI, "C", DA CF. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS NA ÁREA DE SAÚDE. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS 
APURADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. [...] 
4. Conquanto não haja amparo legal para a limitação da carga horária semanal, 

para alterar o posicionamento da Corte de origem, no sentido pretendido 

pela recorrente, qual seja, da compatibilidade de horários entre os cargos 

assumidos, seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos, vedado a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes. 5. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no REsp 1250650/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRETENSÃO DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. PROFISSIONAL DA SAÚDE. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 118 
DA LEI N. 8.112/90. NÃO OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA 
COMPATIBILIDADE ENTRE OS HORÁRIOS DE TRABALHO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 1. 
Esta Corte firmou o entendimento de que é licita a acumulação de cargos 
públicos, bastando, tão somente, que o servidor comprove a compatibilidade 
entre os horários de trabalho, a teor do que preceitua o § 2º, do art. 118 da Lei n. 
8.112/90. 2. Não há, ressalte-se, qualquer restrição quanto ao número total de 
horas diárias ou semanais a serem suportados pelo profissional, até porque a 
redação do retrocitado dispositivo segue a regra do art. 37, inciso XVI, da 

Constituição da República de 1988. 3. O Tribunal de origem, soberano na 

análise das provas carreadas nos autos, verificou a compatibilidade de 

horários entre os cargos ocupados pela agravada. Sendo assim, revisar tal 

entendimento, a fim de caracterizar a violação do § 2º, do dispositivo legal 

supra referido, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos, o que não se admite em sede de recurso especial, a teor da Súmula 

7/STJ. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1198868/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/02/2011, DJe 10/02/2011)

Ademais, o acórdão proferido pela instância a quo está em consonância com a 

atual jurisprudência deste e.STJ, solidificada em julgamento proferido pela 1ª Seção do 

STJ, que reúne as duas Turmas competentes para a apreciação da matéria nesta Corte 

Superior. No julgamento do MS 19.336/DF, julg. em 26/02/2014, Dje 14/10/2014, restou decidido 
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que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da carga horária semanal nas 

hipóteses de acumulação de cargos públicos, não esvazia a garantia prevista no art. 37, XVI, da 

Constituição Federal - "é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 

inciso XI" -, isto porque a acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser interpretada de 

forma restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional da eficiência, na medida em 

que o profissional da área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem 

exercer as suas atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no intervalo entre 

o final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é impossível em condições de 

sobrecarga de trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas 

semanais, fato que certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação em se 

otimizarem os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores públicos. É 

limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar o conteúdo do art. 37, XVI, da 

Constituição Federal.

Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 
(SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SEGURANÇA DENEGADA. 1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato 
do Ministro de Estado da Saúde consistente na demissão da impetrante do cargo 
de enfermeira por acumulação ilícita cargos públicos (com fundamento nos arts. 
132, XII, e 133, § 6º, da Lei 8.112/90), em razão de sua jornada semanal de 
trabalho ultrapassar o limite de 60 horas semanais imposto pelo Parecer 

GQ-145/98 da AGU e pelo Acórdão 2.242/2007 do TCU. 2. Acertado se mostra 

o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que a disposição do inciso XVI do art. 37 
da Constituição Federal - "é vedada a acumulação remunerada de cargos 

públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 

qualquer caso o disposto no inciso XI" - constitui exceção à regra da 

não-acumulação; assim, deve ser interpretada de forma restritiva. 3. 

Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos deve atender ao 

princípio constitucional da eficiência, na medida em que o profissional da 

área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem 

exercer as suas atribuições, o que certamente depende de adequado 

descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da 

outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de trabalho. 4. 

Também merece relevo o entendimento do Tribunal de Contas da União no 

sentido da coerência do limite de 60 (sessenta) horas semanais - uma vez 

que cada dia útil comporta onze horas consecutivas de descanso 

interjornada, dois turnos de seis horas (um para cada cargo), e um 
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intervalo de uma hora entre esses dois turnos (destinado à alimentação e 

deslocamento) -, fato que certamente não decorre de coincidência, mas da 

preocupação em se otimizarem os serviços públicos, que dependem de 

adequado descanso dos servidores públicos. Ora, é limitação que atende ao 

princípio da eficiência sem esvaziar o conteúdo do inciso XVI do art. 37 da 

Constituição Federal. 5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da 
impetrante ultrapassa 60 (sessenta) horas semanais, razão pela qual não se afigura 
o direito líquido e certo afirmado na inicial. 6. Segurança denegada, divergindo da 
Relatora. (MS 19.336/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/02/2014, DJe 14/10/2014)

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ENFERMEIRA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA 
SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. Trata-se de mandado de 
segurança impetrado em face de ato praticado pelo Ministro de Estado da Saúde 
consistente na demissão da impetrante do cargo de enfermeira por acumulação 
ilícita de cargos públicos, com fundamento nos arts. 132, XII, e 133, § 6º, da Lei 

8.112/90. 2. Acertado se mostra o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que a 

disposição do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal - "é vedada a 

acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 

inciso XI" - constitui exceção à regra da não-acumulação; assim, deve ser 

interpretada de forma restritiva. 3. Ademais, a acumulação remunerada de 

cargos públicos deve atender ao princípio constitucional da eficiência, na 

medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em boas 

condições físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições, o que 

certamente depende de adequado descanso no intervalo entre o final de 

uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é impossível em 

condições de sobrecarga de trabalho. 4. Também merece relevo o 
entendimento do Tribunal de Contas da União no sentido da coerência do limite de 
60 (sessenta) horas semanais - uma vez que cada dia útil comporta onze horas 
consecutivas de descanso interjornada, dois turnos de seis horas (um para cada 
cargo), e um intervalo de uma hora entre esses dois turnos (destinado à 
alimentação e deslocamento) -, fato que certamente não decorre de coincidência, 
mas da preocupação em se otimizarem os serviços públicos, que dependem de 
adequado descanso dos servidores públicos. Ora, é limitação que atende ao 
princípio da eficiência sem esvaziar o conteúdo do inciso XVI do art. 37 da 

Constituição Federal. 5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da 

impetrante ultrapassa 60 (sessenta) horas semanais, razão pela qual não se 

afigura o direito líquido e certo afirmado na inicial. 6. Segurança denegada. 

(MS 19.300/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 18/12/2014)

ADMINISTRATIVO. PROFISSIONAIS DE SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ART. 37, XVI, "C", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E § 2º DO 
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ART. 118, DA LEI N. 8112/1990. OPÇÃO POR UM DOS CARGOS. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. LIMITAÇÃO DE JORNADA 
PREVISTA NO PARECER GQ-145/1998, DA AGU. 1.  Nos termos dos arts. 37 
da CF e 118 da Lei n. 8.112/1990, é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, ressalvados os casos expressamente previstos no art. 37, XVI, da CF, 
dentre eles o de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
desde que haja compatibilidade de horários e os ganhos acumulados não excedam 
o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei Maior. 2. Sobre o tema, o 
entendimento desta Corte era no sentido de que, não havendo limitação 
constitucional ou legal, quanto à jornada laboral, não era possível impedir o 
exercício do direito de o servidor público acumular dois cargos privativos de 
profissional da saúde. A prova da ineficiência do serviço ou incompatibilidade de 

horários ficaria a cargo da administração pública. 3. Contudo, no julgamento do 

MS 19.336/DF, DJe de 14/10/2014, acórdão da lavra do Min. Mauro 

Campbell Marques, a Primeira Seção assentou novo juízo a respeito da 

matéria ao entender que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da 

limitação da jornada, não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do 

artigo 37 da CF, ao revés, atende ao princípio da eficiência que deve 

disciplinar a prestação do serviço público, notadamente na saúde. 4. O 
legislador infraconstitucional fixou para o servidor público a jornada de trabalho 
de, no máximo, 40 horas semanais, com a possibilidade de 2 horas de trabalho 
extras por jornada. Partindo daí, impõe-se reconhecer que o Acórdão TCU 
2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98, ao fixarem o limite de 60 horas semanais 
para que o servidor se submeta a dois ou mais regimes de trabalho deve ser 
prestigiado, uma vez que atende ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade. 

5. Assim, as citadas disposições constitucionais e legais devem ser 

interpretadas restritivamente, levando-se em conta a proteção do 

trabalhador, bem como a do paciente, observando-se o princípio da 

dignidade humana e os valores sociais do trabalho. Não se deve perder de 
vista que a realização de plantões sucessivos e intensos coloca em risco a 
segurança do trabalho, bem como a saúde dos profissionais e dos pacientes por 
eles atendidos. Trata-se, portanto, de direito fundamental que não pode ser objeto 
de livre disposição por seu titular. Recurso especial improvido. (REsp 

1435549/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. 
JORNADA SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 

19.336/DF, consignou que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da 

limitação da jornada, não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do 

artigo 37 da Constituição Federal, ao revés, atende ao princípio da 

eficiência que deve disciplinar a prestação do serviço público, notadamente 

na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas 

semanais encontra apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para 

se garantir o intervalo interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as 

jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), não com vistas à evitar 

coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação com a 

eficiência e a otimização do serviço público. 2. No caso concreto, afigura-se 
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incontestável a ilicitude da acumulação dos cargos públicos pretendida pelo 

agravante pois as jornadas, somadas, superam 60 horas semanais. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 527.298/RJ, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
12/11/2014)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0158020-0 AREsp 737.684 / RJ

Números Origem:  00067988520124025101  201251010067980  67988520124025101

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREA TAVARES E SILVA
ADVOGADOS : SANDRO DA SILVA PINHEIRO

JULIO CESAR DE OLIVEIRA FRANCISCO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREA TAVARES E SILVA
ADVOGADOS : SANDRO DA SILVA PINHEIRO

JULIO CESAR DE OLIVEIRA FRANCISCO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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